GERVÁSIO DE CARVALHO PRATA

O Desembargador Gervásio de Carvalho Prata assumiu a Presidência do Tribunal de Apelação do Estado de Sergipe em agosto de 1937. O Tribunal de Apelação fora criado em março de 1935 pelo Interventor Augusto Maynard, com a extinção do Superior Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, também instituído por ele em setembro de 1931 para substituir o Tribunal de Relação que a Constituição Republicana do Estado de Sergipe estabelecera em 1892. Depois de exercer o mandato de um ano, Gervásio Prata foi reeleito mais cinco vezes nos meses de agosto de 1938, 1939, 1940, 1941 e 1942 para novos períodos à frente do Tribunal de Apelação.

Luiz Antônio Barreto esclarece, no livro História do Poder Judiciário em Sergipe, que 

Gervásio de Carvalho Prata presidiu o Tribunal de 1937 a 1943 e foi um dos respeitados e admirados magistrados sergipanos, pela sua ilustração, sua determinada defesa da justiça, sua capacidade de diálogo, qualidades reconhecidas por todos os sergipanos. Atravessou toda a fase de turbulência política, do Estado Novo à comoção da guerra, quando os bombardeios alemães afundaram navios nas costas sergipanas, tingindo de sangue as praias e enchendo de corpos feridos ou sem vida Aracaju (p. 89).

O Desembargador Artur Oscar de Oliveira Déda considerou, em trabalho publicado na Enciclopédia Saraiva de Direito, que o Desembargador Gervásio de Carvalho Prata cumpriu um papel da maior relevância lutando em defesa das prerrogativas do Poder Judiciário do Estado de Sergipe, durante o Estado Novo. Quando era Interventor Eronides Ferreira de Carvalho, o Desembargador Gervásio de Carvalho Prata travou uma dura disputa para garantir o respeito às decisões tomadas pelo Tribunal quanto aos concursos para admissão dos Juízes de Direito:

O Tribunal de Justiça abriu um concurso para preenchimento das comarcas de Itabaianinha e Vila-Nova (hoje Neópolis). Dentre os vários candidatos, o Bel. Juarez Figueiredo, na época procurador geral do Estado. O nome de Juarez Figueiredo, entretanto, não figurou na lista encaminhada ao interventor para a nomeação. (...) O chefe do Executivo, indignado por não ver na lista o nome de sua preferência, legisla, anulando o concurso recente e revalidando outro que já perdera a efetividade. O decreto dispôs sobre o aproveitamento de todo aquele que houvesse figurado em lista anterior ao concurso que tornou sem efeito. E assim foi nomeado, para a Comarca de Vila-Nova, o Bel. Juarez Figueiredo. O Tribunal não se conformou com o atentado à Constituição. E, por proposta do seu presidente – o Des. Gervásio Prata - invocou a intervenção federal. Mas o Supremo julgou-se incompetente, proclamando a competência do presidente da República.

Esta polêmica resultou no rompimento das relações entre os chefes do Executivo e do Judiciário. Com Isto, o Interventor resolveu retaliar o Desembargador Gervásio de Carvalho Prata, propondo ao Presidente Getúlio Vargas a sua aposentadoria, sob o argumento de que o chefe do Judiciário sofria de um mal incurável.

Com efeito, o chefe do Judiciário sergipano era portador de lesão duodenal. Mas o presidente da República, em resposta ao interventor, disse não se tratar de um caso passível de aplicação do art. 177 da Constituição Federal, esclarecendo, contudo, que se devia proceder a um exame de saúde que demonstrasse o alegado, cabendo as diligências ao procurador geral do Estado. O que foi feito. O Des. Gervásio Prata foi obrigado a submeter-se à junta médica oficial do Estado de Sergipe, cujo laudo o considerou impossibilitado de exercer as suas funções, de modo absoluto e permanente. O magistrado, ao saber da conclusão pericial, seguiu ao Rio de Janeiro, onde foi examinado por médicos especialistas, professores da Universidade do Brasil, os quais afirmaram sua plena capacidade para realizar todas as funções do seu cargo, sem qualquer dúvida. O Dr. Álvaro Andrade, como procurador geral do Estado, com base no laudo da junta médica oficial, requereu ao Tribunal de Justiça a aposentadoria do seu presidente. O empate beneficiou o Des. Gervásio Prata. 

Ao final deste processo, o Desembargador Gervásio de Carvalho Prata fez, sob a forma de desabafo, uma dura crítica aos seus pares:

Agora pude compreender as angústias daqueles que esperam de juízes humanos a solução dos seus direitos. Que tortura para eles a expectativa de um julgamento. Quanto no seu coração bateu a incerteza, a dúvida, a preocupação de não ter sido bem feito o estudo da causa; apegar-se o julgador à errônea interpretação da lei ou do fato; deixar-se ele vencer, como homem, à influência de fatores que possam sacrificar o sentido justo da causa; dependerem, em suma, os nossos direitos, da vontade de homens, que assim como podem julgar com acerto, podem cometer também a mais negregada injustiça. Que situação apavorante a dos que têm se de justiça!

TRAJETÓRIA DE VIDA

Gervásio de Carvalho Prata, filho do Coronel Manoel Antonio de Siqueira Prata e Constança de Carvalho Prata, nasceu no dia 18 de junho de 1886, no município de Anápolis (Simão Dias), e bacharelou-se pela Faculdade Livre de Direito da Bahia, em dezembro de 1907.

No mesmo ano da sua colação de grau Gervásio de Carvalho Prata foi nomeado para o posto de Promotor Público da Comarca de Capela.  

O advogado Gervásio de Carvalho Prata exerceu intensa atividade política, tendo ocupado os cargos de Secretário Interino do Governo (1914), Diretor da Secretaria Geral do Estado (1918), Chefe de Polícia (1918) e Procurador Geral do Estado (1929). 

Desempenhando paralelamente à política, intensa atividade como intelectual, Gervásio de Carvalho Prata foi membro fundador da Academia Sergipana de Letras, tendo ocupado a Cadeira número 28. Na obra que produziu destacam-se os seguintes trabalhos: Mártires do Progresso (1928), A odisséia de Nobile (1928), O brilhante segundo homem (1931). Segundo Luiz Antônio Barreto, o Interventor Augusto Maynard concedeu licença ao “Desembargador Gervásio de Carvalho Prata para que fosse o representante de Sergipe, na Capital Federal, no encaminhamento da questão dos limites com a Bahia, uma das mais velhas e irresolvidas pendências sergipanas” (p. 83). Tratando do mesmo problema, no seu discurso de posse como membro da Academia Sergipana de Letras, o Desembargador Artur Oscar de Oliveira Déda, analisou o trabalho do Desembargador Gervásio Prata na tentativa de solucionar o impasse:

Em 1932, como Delegado do Estado de Sergipe na questão de limites com a Bahia, o fundador da cadeira nº 28 elaborou substancioso memorial, dirigido ao General Augusto Ximeno de Villeroy, presidente da Comissão Mista de limites entre os dois Estados, instituída pelo Governo Provisório da República. Esse trabalho, realmente magnífico, não reflete apenas uma inteligência privilegiada de par com uma esplêndida cultura, mas, sobretudo, um sentimento de sergipanidade inexcedível.

Gervásio de Carvalho Prata iniciou a sua carreira de magistrado em 1908, quando foi nomeado Juiz Municipal da Comarca de Capela. No mesmo ano foi transferido para a Comarca de Lagarto, passando depois a atuar em Riachão do Dantas (1910), retornando a Lagarto em 1911. No período de março de 1916 a março de 1918, Gervásio de Carvalho Prata foi Juiz Municipal nos termos de Brotas de Macaúbas, Sento Sé e Amparo, no Estado da Bahia. Em 1919, ele retornou à magistratura em Sergipe, atuando como Juiz de Direito da Comarca de Itabaiana. Em 1928 era Juiz de Direito da Comarca de Simão Dias.  

A sua nomeação como Desembargador do Tribunal de Relação do Estado de Sergipe ocorreu em dezembro de 1930.

O Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe reconheceu os méritos de Gervásio de Carvalho Prata, escolhendo o seu nome como Patrono da Biblioteca do Poder Judiciário. Prevalecia, na escolha, o aplauso ao trabalho intelectual do magistrado, que pode ser reconhecido nas entidades às quais pertenceu, ou nas inúmeras publicações que assinou, como Limites de Sergipe (Aracaju: Imprensa Oficial, 1933) ou como o Discurso de homenagem ao monsenhor Olímpio de Souza Campos, por ocasião do Centenário de Nascimento do sacerdote e político sergipano, do qual é trecho, pedaço de aula de história e de política:

Martinho toma posse do governo em 24 de Outubro de 1896. Coisas terríveis se passaram nos debates de imprensa , ninguém mais a fundo sendo alvejado do que Olympio, a maior injúria que se poderia desfechar a um homem qualquer.

Acontecimentos assim como determinam o destino dos povos, apontam, do mesmo passo, aos indivíduos e agrupamentos, caminhos imprevistos na sua marcha para diante.

Findo o primeiro ano, Martinho viaja para o Rio, licenciado, transmitindo o governo ao seu amigo Vice Presidente Pereira Lobo.

Urde-se na sua ausência, a vil intriga de todos os tempos nos ambientes das cortes e dos palácios onde há Poder ou mando a ser estimado. Nós sabemos perfeitamente que as  íntimos do governo se tem sempre os seus melhores e mais certos amigos. É este um fato de moldes absolutos.

E mais, que os governos geralmente acreditam nesta miragem. Confiam mais na lisonja que esta próxima do que na sinceridade distante. Sua visão toldada no Poder fá-los enganados a si mesmos.

Os íntimos de Martinho não quiseram ser os íntimos de Lobo. Cavaram entre os dois a separação...

Martinho, a chamado, reinveste-se nas funções e lá se vai de Sergipe para o Rio e do Rio para Sergipe, este diálogo surpreendente entre dois amigos:

“Ganância e perfídia nossos melhores amigos hoje nos separam”.

 “Afeito as lutas não as procuro, mas não as rejeito”.

“Também afeito as lutas saberei sustenta-las. É mesmo meu fraco lutar com os fortes”.

“Pena foi não ter ouvido meus conselhos de amigo sincero”.

 “Conheço bem os caboclos de nossa aldeia”.

“Tendes exemplos recentes do que valem fatuidades de chefes políticos em luta contra governos”.

                                                                “Não vos iludais, sereis vencido”.

                                                               “Lobo não renunciará, prossigamos”.

Sem mais, a Comissão de Justiça, na Assembléia, apresenta denuncia contra o Vice Presidente, não demora o parecer nem a sua aceitação, nem o envio do processo ao Tribunal Misto, que decretou contra o Vice Presidente, a perda do cargo com inabilitação.

Estava atingida a finalidade... e pela primeira vez a República conhecia um caso de impeachment, nos seus primeiros nove anos de fundada.

A Assembléia e o Tribunal funcionaram em verdadeira Convenção Revolucionária, alçando lá dentro a guilhotina, fazendo descer a fria lâmina e vendo rolar a sua vítima!...

Pungente mais foi que, dois dias após, o Partido Republicano, que assim se veio a chamar também o do governo, reunido em Convenção, mudou seu nome para Partido Constitucional, e, destituindo da chefia o coronel Valadão, aclama para seu novo chefe o Dr. Martinho Garcêz, Presidente do Estado. Salvo uma ou outra exceção as figuras eram as mesmas. De tantos, quase rodos desceram ao fundo. Poucos os que se salvaram....

Seja dito, nesta ocasião, que a viagem de Martinho ao Rio proporcionou ensejo à pacificação na política sergipana. José do Patrocínio e Felisbelo interessaram-se por um acordo, porém Martinho exigiu fosse Prudente de Mirais o fiador e este não se quis prestar. Olympio em conseqüência, aproveitando-se das circunstâncias, enviou a Martinho um emissário para tratar do assunto, oferece em garantia a sua palavra que é plenemente aceita.

Encontram-se os dois, ouvem-se diretamente, concertam-se pontos de vista e firmam as bases do que se veio a chamar O ACORDO GARCÊZ – OLYMPIO. 

Levantam-se em Sergipe a bandeira branca, depois de anos de lutas ingratas, cessam-se as hostilidades aproximam-se os contendores da véspera. E como os pactos de extensão tamanha não se reduzem simplesmente a papel, nem se guardam em sigilo, um banquete de proporções sagrou esse encontro de adversários reconciliados.

Tocaram-se as taças uma nas outras, em brindes amistoso, que as palavras sabiam tecer com cautela e parcimônia.

E o passado foi esquecido, com as feridas todas, ainda as mais profundas...

O Desembargador Gervásio de Carvalho Prata encerrou a sua carreira na magistratura ao se aposentar, aos 56 anos de idade, em fevereiro de 1943, e morreu no dia 23 de janeiro de 1968, no Rio de Janeiro, onde vivia. Em sua homenagem J. Fraga Lima escreveu e publicou, anos depois, Memórias do Desembargador Gervásio Prata (Aracaju: Governo do Estado/FUNDESC, 1986).

